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PARECER Nº 909, DE 2024

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1082, DE 2023
De autoria da deputada Professora Bebel, o projeto de lei em epígrafe objetiva tornar obrigatória a existência de espaço destinado a uso exclusivo dos professores em toda a rede pública e oficial de ensino.
Nos termos regimentais, a presente propositura esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura cabendo-nos, na condição de relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º do Regimento Interno desta Casa.
No que tange ao aspecto de mérito, entendemos que a propositura é oportuna e deve prosperar. O projeto de lei visa à manutenção de espaços adequados e devidamente equipados para os professores, para que estes possam cumprir suas horas de permanência, para fazer refeições ou para descanso entre aulas. A medida pode ser vista como parte da valorização dos profissionais da educação, assegurando condições adequadas ao seu trabalho e promovendo a qualidade do ensino, como disposto na Estratégia 17.3 do Anexo da Lei nº 16.279, de 08 de julho de 2016, que aprova o Plano Estadual de Educação de São Paulo e dá outras providências.
No entanto, há de se observar o disposto no artigo 3º do presente projeto de lei, que estabelece o prazo de um ano para que o Estado de São Paulo se adeque aos comandos da lei. A disposição, ao estipular prazo para a adequação, viola o princípio constitucional da separação dos poderes.
Desta feita, com o objetivo de adequar o texto do projeto de lei ao exposto e também de promover ajustes em sua redação à luz da melhor técnica legislativa, propomos o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Dispõe sobre a obrigatoriedade de que haja espaço destinado ao uso exclusivo dos professores nas escolas da rede pública estadual de ensinos fundamental e médio.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Toda escola integrante da rede pública estadual de ensino fundamental e de ensino médio manterá espaço adequado para uso exclusivo dos professores daquela instituição.
Parágrafo único - O espaço a que se refere o “caput” deste artigo será destinado ao descanso regularmente incluído na jornada de trabalho dos professores, à sua alimentação, ao cumprimento de horas de permanência na escola ou à permanência nos intervalos entre aulas, se assim o desejarem.
Artigo 2º - Para que se concretize o disposto no artigo anterior, as unidades escolares deverão equipar esses espaços com mobiliário adequado, incluindo geladeira, dispositivo para água filtrada e forno de micro-ondas.
Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.
Artigo 4º - As despesas para a aplicação desta lei correrão por dotação orçamentária própria.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1082, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Leci Brandão – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA LECI BRANDÃO, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO ORA APRESENTADO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/4/2024.

Professora Bebel - Presidente
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Favorável ao voto da relatora 
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Favorável ao voto da relatora 
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Favorável ao voto da relatora 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto da relatora 
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Favorável ao voto da relatora 

Guto Zacarias
Favorável ao voto da relatora 

Carlos Giannazi
Favorável ao voto da relatora 
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Favorável ao voto da relatora
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